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c) Certidão Conjunta de Regularidade com a Fazenda Federal 
(Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da 
União da Fazenda Federal), Estadual e Municipal.
7.1.3. A não apresentação da Certidão Negativa de Débito 
do INSS, bem como do  Certifi cado de Regularidade do FGTS 
e da Certidão Negativa de Débito (CND) relativa aos Tributos 
Federais, Estaduais e Municipais ou a irregularidade destas, não 
acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA 
será comunicada quanto à apresentação de tais documentos em 
até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais 
penalidades cabíveis.
7.1.4. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, 
o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis.
7.1.5. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a 
CONTRATANTE ofi ciará a ocorrência ao INSS no caso da CND, 
à Caixa Econômica Federal no caso do CRF e à Receita Federal 
no caso de CND relativa aos Tributos Federais, Estaduais e 
Municipais.
7.1.6. Caso o objeto deste Contrato seja recusado e/ou o 
documento fi scal apresente alguma incorreção, será considerado 
como não entregue e o prazo de pagamento será contado a 
partir da data de regularização.
7.1.7. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser 
comunicadas à CONTRATANTE, por meio de Carta, fi cando 
sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos 
decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de 
informação.
7.1.8. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo 
de compensação e todas as despesas bancárias decorrentes da 
transferência de crédito.
7.1.9. A CONTRATANTE efetuará as retenções dos tributos 
incidentes no faturamento, de acordo com a legislação vigente.
7.1.10. O CNPJ, que deverá constar nas Notas Fiscais/Faturas 
apresentadas, deverá ser o mesmo CNPJ que a Contratada 
utilizou neste Contrato.
7.2. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio 
de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos ou outras 
instituições do gênero.
7.3. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não 
isentam a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades 
assumidas.
7.4. A qualquer tempo, a PM/PA poderá solicitar a apresentação 
do CRF relativo ao FGTS, bem como, todos os demais documentos 
constantes da fase de habilitação.
CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES
8.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a 
CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à 
CONTRATANTE:
8.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o 
descumprimento das obrigações assumidas, desde que 
sua gravidade, devidamente analisada e justifi cada pela 
CONTRATANTE, não recomende a aplicação de outra 
penalidade.
8.1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos:
8.1.2.1. O atraso injustifi cado na execução deste Contrato 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na forma a seguir:
a) atraso na entrega do material até 30 (trinta) dias, contados 
a partir da emissão da Nota de Empenho: 1% (um por cento) 
do valor da entrega questionada, por dia de atraso, até o limite 
de 20 (vinte) dias;
b) atraso na entrega do material, a partir do 21º (vigésimo 
primeiro) dia: 2% (dois por cento) do valor da entrega 
questionada, por dia de atraso.
8.1.2.2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas 
na forma a seguir.
a) não-cumprimento de quaisquer condições de garantia do 
material contratado: 1% (um por cento) do valor do material 
questionado, por dia corrido;
b) não-retirada do material rejeitado/recusado, pela 
CONTRATADA, após o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data de comunicação da rejeição/recusa: 2% (dois por cento) 
do valor do material questionado, por dia de atraso;
b.1.) decorrido o prazo estipulado na alínea “b”, sem ocorrer 
à retirada do material rejeitado/recusado, a CONTRATANTE 
poderá dar ao mesmo a destinação que lhe convier, sendo da 
CONTRATADA o ônus das despesas, decorrentes da destinação;
C) ocorrência de quaisquer outros tipos de descumprimento 
contratual não abrangidos pelas alíneas anteriores: 2% (dois 
por cento) do valor global atualizado deste Contrato para cada 
evento, por dia corrido;
8.1.2.3. As multas previstas nos subitens 9.1.2.1. e 9.1.2.2. 
são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, fi cando, porém, o total das multas do subitem 
9.1.2.1. limitado a 20% (vinte por cento) do valor global 
atualizado deste Contrato.
8.1.2.4. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das 
multas de mora, a CONTRATADA responderá por quaisquer 
danos e prejuízos sofridos pela CONTRATANTE.

8.1.2.5. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos 
fortuitos, ou força maior, ou razões de interesse público, 
devidamente comprovados.
8.1.2.6. O valor da multa e os prejuízos causados pela 
CONTRATADA serão executados pela CONTRATANTE, quando 
ocorrer:
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite 
dos prejuízos causados à CONTRATANTE;
b) retenção dos créditos existentes em outros Contratos, 
porventura vigentes entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, 
até o limite dos prejuízos causados.
8.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a CONTRATANTE: pelo 
período de 5 (cinco) anos, poderá ser aplicada, dentre outros, 
nos seguintes casos:
a) não-manutenção de situação regular em relação à 
Documentação de Habilitação;
b) se a CONTRATADA der causa à rescisão unilateral deste 
Contrato, por descumprimento de suas obrigações;
c) apresentação de documentos falsos ou falsifi cados;
d) cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução 
deste Contrato.
8.1.3.1. A suspensão temporária de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a CONTRATANTE também 
poderá ser aplicada nos casos previstos nas alíneas do subitem 
9.1.4.
8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 
de decorrido o prazo previsto no § 3º, do Art. 87, da Lei nº 
8.666/93, que será aplicada, também, nos seguintes casos:
a) tenha sofrido condenação defi nitiva por praticar, por meios 
dolosos, fraude fi scal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenha praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos 
da contratação;
c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração Pública.
8.2. As penalidades serão aplicadas com observância aos 
princípios da ampla defesa e do contraditório.
8.3. No caso do subitem 9.1.2.1, a multa será aplicada de 
imediato, sendo deduzida do valor da Nota Fiscal/Fatura.
8.4. As sanções previstas nos subitens 9.1.1., 9.1.3 e 9.1.4. 
poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 9.1.2., 
facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujas razões, em sendo procedentes, 
poderão isentá-la das penalidades; caso contrário, aplicar-se-á 
a sanção cabível.
8.5. Da aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula 
caberá recurso.
8.5.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por 
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 
neste mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida em 5 (cinco) dias 
úteis contados do recebimento do recurso, pela autoridade 
superior, sob pena de responsabilidade.
CLÁUSULA IX - DA RESCISÃO
9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das penalidades previstas na Cláusula Sétima:
9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer:
a. o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas 
contratuais, especifi cações técnicas, projetos ou prazos;
a.1. não-manutenção das condições de habilitação exigidas na 
licitação;
a.2. descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 
8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
b. a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a 
comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos 
prazos estipulados;
c. atraso injustifi cado na entrega do material;
d. paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à CONTRATANTE;
e. subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, 
ou a associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE;
f. desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fi scalizar a sua execução, assim 
como, a de seus superiores;
g. cometimento reiterado de falhas na execução deste Contrato;
h. decretação de falência da CONTRATADA;
i. dissolução da sociedade da CONTRATADA;
j. alteração social ou a modifi cação da fi nalidade ou da estrutura 
da CONTRATADA, que prejudique a execução deste Contrato;
k. razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justifi cadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se 
refere este Contrato;
l. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 
impeditivos da execução deste Contrato.
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que 
haja conveniência para a CONTRATANTE, reduzida a termo no 
Processo Administrativo.
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação.
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos:
a. supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando 
modifi cação além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado deste Contrato, estabelecido à época 
da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a 
data da supressão, ressalvados os casos de concordância da 
CONTRATADA;
b. suspensão de sua execução, por ordem escrita da 
CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda, por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação;
c. ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada 
a situação.
9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do Processo Administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.
9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas “k” e “l” do 
subitem 10.1.1 desta Cláusula e alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 
10.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.
9.6. Caso a rescisão não possa ser efetuada, no todo ou em parte, 
na forma prevista nas alíneas do subitem 10.2., a CONTRATADA 
será notifi cada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
do recebimento da notifi cação, recolher o respectivo valor, em 
agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis.
CLÁUSULA X - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas 
justifi cativas, nos seguintes casos:
10.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando:
a. houver modifi cação do projeto ou das especifi cações, para 
melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b. necessária à modifi cação do valor contratual em decorrência 
de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 
limites previstos neste Contrato.
10.1.2. Por acordo entre as partes, quando:
a. necessária à modifi cação do modo e/ou do cronograma de 
fornecimento, em face de verifi cação técnica da inaplicabilidade 
dos termos contratuais originários;
b. necessária à modifi cação da forma de pagamento, por 
imposição  de circunstâncias supervenientes, mantido o valor 
inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com 
relação ao cronograma fi nanceiro fi xado, sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento;
c. para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição 
da CONTRATANTE para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
fi nanceiro inicial deste Contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, confi gurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual.
10.2. As alterações serão procedidas mediante os seguintes 
instrumentos:
10.2.1. Apostilamento: para as alterações que envolverem as 
seguintes situações:
a. as atualizações, compensações ou penalizações fi nanceiras 
decorrentes das condições de pagamento aqui previstas;
b. o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o 
limite do seu valor corrigido;
c. ajustes nas especifi cações técnicas, no cronograma de 
entrega ou na execução dos serviços, desde que não impactem 
nos encargos contratados e não afetem a isonomia do processo 
licitatório, situações estas, previamente, reconhecidas por 
autoridade competente da CONTRATANTE.
10.2.2. Termo Aditivo: alterações não abrangidas pelo 
apostilamento, que ensejarem modifi cações deste Contrato ou 
do seu valor.


